Relatório de Viagem
10 ªAssembleia Plenária de Parlamentares para as Américas – ParlAmericas – San José/Costa Rica –

22 a 25 de agosto de 2013.

Debater assuntos que contribuam para um melhor intercâmbio e harmonização dos legisladores pertencentes a América do Norte, Central, do Sul e do Caribe. Minha participação foi nos painéis de Segurança Alimentar e situação da Mulher na Sociedade e nos Parlamentos.
Eu e a Senadora Vanessa Grazziotin ainda participamos da Eleição do Conselho Administrativo e da Coordenação do Grupo de mulheres parlamentares, conseguindo aprovar com o apoio do Chile a inclusão do Brasil no Conselho do ParlAméricas .
Desde o primeiro dia de debates, já na manhã do dia 22, participamos dos seguintes grupos de trabalho:
· GT1. Tema: Desenvolvimento dos recursos naturais e mudanças climáticas.
· Carlos Manuel Rodríguez (Ex. ministro da Costa Rica e membro do Conservation Internacional) / Gleyse Peiter) e do Conselho Nacional de Segurança Alimentar.
· GT2. Tema: Segurança alimentar 

· Xaviera Cabada Barrón (El Poder del Consumidor) / Dr. Hugo Ramiro MelgarQuiñonez (McGill University).
Além dos grupos de trabalho, também participamos das Eleições dos Conselhos e, principalmente, das recomendações dos grupos de trabalho, como se segue:
Grupo Segurança Alimentar
· Campanha de conscientização maciça e permanente que promova uma alimentação e estilos de vida saudáveis;
· Promover, proteger e respeitar o direito das mulheres e dos infantes ao aleitamento materno, de acordo às recomendações estabelecidas pela Organização Mundial da Saúde.
· Estabelecer regulamentos que impeçam a venda e a publicidade de produtos e alimentos não saudáveis nas escolas públicas e estabelecer disponibilidade, bem como garantir o acesso à água potável para garantir o direito à alimentação.

· Gerar mecanismos para que sejam implementados programas de agricultura familiar, escolar e comunitária que promova a produção de alimentos saudáveis e inócuos com o suporte de centros de pesquisa cientifica com a geração de conhecimentos aplicados ao fortalecimento da segurança alimentar nutricional.
· Promover a participação e implementação do Codex Alimentar, que garanta a inocuidade dos alimentos, regularmente os ingredientes, o comércio de “junk food”, promova a rotulagem correta e compreensível dos alimentos para evitar a importação e a comercialização de produtos de má qualidade.
· Promover em seus respectivos parlamentos a questão da segurança alimentar nutricional com assunto de alta prioridade para os estados, enfatizando a necessidade de alocações orçamentárias que garantam a realização dos programas e políticas contra a fome e a insegurança alimentar.
Grupo de Mulheres Parlamentares. Direitos da Mulher e segurança alimentar.
· Reafirmar nosso compromisso político no combate à fome e o direito à alimentação impulsionando marcos normativos que promovam os direitos humanos com o foco no papel das mulheres no combate à fome e na segurança alimentar e nutricional. Promover a perspectiva da inclusão transversal e multissetorial nos ambitos da saúde, educação, trabalho, ambiente, mudança e segurança social, entre outros.
· Promover a construção de agendas legislativas e de fiscalização em questões de direito à alimentação, segurança alimentar e nutricional, bem como o desenvolvimento de marcos normativos sobre alimentação escolar, agricultura familiar, acesso à terra, mudanças climáticas, meios de comunicação e publicidade, cadastro universal de nascimentos e orçamentos sensíveis ao gênero, que garantam os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres em suas dimensões políticas, sociais e culturais.

· Promover investimento, por partes dos governos, na obtenção e construção de indicadores  que permitam  aos formuladores de políticas públicas garantir os direitos das mulheres em relação  à segurança alimentar  e nutricional.
· Promover alianças estratégicas entre o Grupo de Mulheres Parlamentares do ParlAmericas e a Frente Parlamentar Contra a Fome da América Latina e  Caribe, para impulsionar na agenda legislativa das Américas os direitos humanos, com foco especialmente nos direitos das mulheres e no direito à alimentação.
· Promover acordos nacionais entre os três poderes em favor da igualdade de gênero com o intuito de promover sistemas judiciários que garantam uma administração da justiça sem discriminação contra as mulheres; o exercício pleno de seus direitos e a proteção dos direitos das mulheres e a segurança alimentar e nutricional.
É o relatório,

Brasília, 28 de agosto de 2013.

Deputada ELCIONE BARBALHO
      Procuradora da Mulher
